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Praia dos Crush 
passa 78% do ano com 
contaminação fecal

| BALNEABILIDADE |  Praia tem apresentado contaminação por esgotos clandestinos. Questão tem 

sido motivo de troca de acusações entre a Prefeitura e Cagece, parceiras contratuais por 35 anos

Neste ano, 78% dos 45 bo-
letins sobre a balneabilidade 
da Praia de Iracema — mais 
especifi camente a Praia dos 
Crush —, apresentaram con-
taminação fecal acima da bar-
reira considerada aceitável. 
Em 2022, a condição que torna 
a água imprópria para banho 
foi identifi cada em 56% dos 32 
boletins produzidos pela Se-
cretaria do Meio Ambiente do 
Ceará (Semace). 

A contaminação com dejetos 
de esgoto é resultado de liga-
ções clandestinas que geraram, 
nos últimos quatro anos, 2.697 
notifi cações e 612 autos de in-
fração. De 2019 a 2023, de acor-
do com a Agência de Fiscaliza-
ção de Fortaleza (Agefi s), foram 
lavrados 49 autos de infração 
e seis notifi cações por irregula-
ridades cometidas pela Cagece.

No centro da briga sobre as 
responsabilidades acerca do 
sistema de esgotamento sani-
tário, uma Fortaleza que coleta 
pouco mais de 50% do seu es-
goto. “Isso signifi ca que a ca-
pital cearense está ainda bem 
distante das metas do País de 
atender pelo menos 90% da 
população até 2033”, avalia 
André Rossi Machado, coorde-
nador de comunicação do Ins-
tituto Trata Brasil.

Conforme ele, Fortaleza des-
peja o equivalente a 43 piscinas 
olímpicas cheias de esgoto na 
natureza todos os dias. Com-
bater essa poluição é parte das 
obrigatoriedades contratuais 
tanto da Prefeitura de Forta-
leza, contratante do serviço 
prestado; como da Companhia 
de Água e Esgoto do Ceará (Ca-
gece), concessionária fi rmada. 
Os vínculos entre os entes, re-
novados em 2019, têm duração 
legal de 35 anos.

Nas 43 páginas que versam 
sobre direitos, deveres e metas, 
facilmente se percebe que é a 
complementação das diferen-
tes atuações que poderá garan-
tir, por exemplo, o cumprimen-
to do plano de investimentos 
de curto, médio e longo prazos. 
“A abertura concreta e o for-
talecimento entre a Cagece e a 
Prefeitura de Fortaleza (...) são 
pontos essenciais a serem bus-
cados, alcançados e praticados, 
que resultarão em economias e 
melhorias ambientais e na saú-
de pública”, cita o contrato.

“Quando o esgoto não é de-
vidamente coletado e tratado, 
há maior exposição a doenças, 
maior custo na saúde pública, 
impactos negativos no turismo 
e menor produtividade no tra-
balho das pessoas. Ou seja, uma 
série de impactos individuais 

e coletivos que impedem o de-
senvolvimento socioeconômico 
da região”, defi ne o coordena-
dor de comunicação do Insti-
tuto Trata Brasil. Dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística (IBGE), de 2021, mos-
tram que, em Fortaleza, houve 
2.886 internações por doença 
de veiculação hídrica, com re-
gistro de sete óbitos. 

O imbróglio envolvendo o 
esgoto a céu aberto na Praia 
dos Crush, Prefeitura e Cage-
ce pode ser resumido assim: 
vídeos mostrando o despejo 
de dejeto na areia e no mar 
ganham repercussão no iní-
cio de novembro. O prefeito 
de Fortaleza, José Sarto (PDT), 
vai a público afi rmar que a po-
luição era oriunda da Cagece, 
com relatório que apontava 
que as 22 ligações clandestinas 
na rede de drenagem da água 
pluvial que poluíam a área 
eram da Companhia.

Por sua vez, a Cagece, acio-
nada pelo Ministério Público 
do Ceará, faz coletiva de im-
prensa para afi rmar que foi a 
todos os pontos e nenhum era 
da entidade. Do total, dez se-
riam lançamentos de águas 
pluviais (de ar condicionado ou 
piscina de empreendimentos 
particulares), três seriam tu-
bulações antigas da Cagece 
(que não estariam em derra-
mamento) e nove seriam liga-
ções clandestinas de esgoto, 
também de particulares.

Idas e vindas de acusações 
sem diálogo direto entre os 
envolvidos, mesmo o contrato 
deixando clara a importância 
dessa interlocução. Um mês 
após o início da polêmica, a 
Agefi s divulgou o início de 
uma fi scalização mais apura-
da, que iria de fato identifi car 
quem são os autores das liga-
ções clandestinas.

Os imóveis identifi cados 
pela Agência tiveram dez dias 
para regularizar a situação. 
Caso a ligação não seja tam-
ponada, são emitidas no-
tifi cações e só depois de 45 
dias, persistindo o problema, 
há aplicação de multa, que 
pode chegar a R$ 4.050. “O re-
latório que foi produzido pela 
Prefeitura foi feito por uma 
empresa especializada nesse 
assunto. É um documento de 
muita credibilidade”, afi rma a 
titular da Secretaria Municipal 
de Urbanismo e Meio Ambiente 
(Seuma), Luciana Lobo.

O POVO solicitou à Agefi s, 
além dos números de fi sca-
lização, as regiões onde as 
autuações aconteceram. À 
Cagece, O POVO solicitou in-
formações sobre a quantidade 
de desobstruções realizadas 
na rede de esgoto, além do 
total de extravasamentos. A 
Companhia informou que não 
há monitoramento sobre a 
clandestinidade dos esgotos e 
que, sobre os casos de extra-
vasamento, não há quantifi ca-
ção por se tratar de um “servi-
ço de manutenção diário”.
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VISTA AEREA da Praia dos Crush, também conhecida 
como Praia do Lido, na Praia de Iracema, em Fortaleza

Sociedade entre Cagece e 
Prefeitura não consta em contrato 

Agência de Regulação de Fortaleza.

A Prefeitura de Fortaleza é 
detentora de 11% das ações da 
Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará (Cagece). Conforme Pau-
lo Lustosa, superintendente da 
Agência de Regulação, Fiscaliza-
ção e Controle dos Serviços Pú-
blicos de Saneamento Ambiental 
de Fortaleza (ACFor), a socieda-
de, porém, não tem a ver com o 
contrato entre as duas partes.

“A Cagece é SA (Sociedade 
Anônima). Embora a Prefeitu-
ra tenha cotas, ações e assento 
no Conselho, não tem nenhuma 
implicação no fato de a Cage-
ce ser contratada. O contrato é 
uma coisa e a relação societária 
é outra”, defi ne.

Ele explica que a Agência, 
atual responsável pela regulação 
do serviço da Cagece na Capital, 
atua com dois enfoques: contra-
to e serviço. “A fi scalização da 
ACFor é saber se as regulações 
estão sendo cumpridas de acor-
do com o contrato”, informa.

Ainda conforme Paulo, no 
contrato não consta nada em es-
pecífi co sobre ligações clandesti-
nas. “O que consta é que a Com-
panhia pode, depois que passa 
a rede, que oferece o serviço, 
ela pode executar a intervenção 

na casa das pessoas para fazer 
a ligação. É lei no Novo Marco”, 
pondera. Ele se refere ao Marco 
Legal do Saneamento, sanciona-
do em julho de 2020, que altera a 
Lei Federal nº 11.445/2007 e de-
fi ne eixos estruturantes, metas 
de universalização e incentivo à 
regionalização da gestão do sa-
neamento básico.

Paulo ressalta que as liga-
ções clandestinas de esgoto 
confi guram crime ambiental e 
não têm relação direta com a 
prestação de serviço. 

Há ainda um convênio entre 

as entidades, exatamente para 
facilitar a identifi cação, notifi -
cação e regularização dos esgo-
tos clandestinos. Paulo confi rma 
que a responsabilidade sobre as 
fi scalizações e penalidades sobre 
a clandestinidade dos esgotos 
é da Agência de Fiscalização de 
Fortaleza (Agefi s). 

Após diferentes versões 
sobre os reais emissores de 
poluição, a Agefi s ainda está 
executando fi scalização in loco 
nos 22 pontos de contribuição 
irregular à rede de drenagem 
apontados pela Seuma. 

MAURI MELO, EM 3/10/2018

PAULO Henrique Lustosa, 
superintendente da ACFor
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Em 2024, a regulação e a 

fiscalização sobre o serviço de 
esgotamento sanitário e abas-

tecimento de água em Forta-

leza vão sair da responsabili-
dade Municipal e passarão a 
integrar o escopo de atuação 
da Agência Reguladora do 
Ceará (Arce).

O contrato entre o titular do 
serviço, a Prefeitura de Forta-

leza, e a concessionária, a Ca-

gece, expõe as obrigatoridades 
de cada parte, com vistas a 
cumprir o principal objeti-
vo: universalização de 90% de 
acesso ao esgoto tratado até 
2033. Em Fortaleza, 1,1 milhão 
de pessoas (44% da população) 
ainda vivem sem coleta dos de-

jetos produzidos.
“O Município precisa ser 

gerido como o elemento vivo 
que é, para que se possa pla-

nejar as soluções que vão 
atender às demandas do dia 
a dia”, destaca André Rossi 
Machado, coordenador de Co-

municação do Instituto Trata 

Brasil. Gerir a dinâmica sobre 
o destino dos dejetos exige 
participação ativa de diferen-

tes segmentos, necessidade 
respaldada pelos impactos 
em diferentes frentes: saúde, 
turismo, emprego, educação.

Nessa rede de responsabili-
dades, as agêncais reguladoras 
ganham destaque. De acordo 
com o coordenador do Trata 
Brasil, elas são responsáveis 
por observar o atendimento e 
demandar soluções. “A melhor 
prática é de que haja um con-

trato detalhando o escopo de 
trabalho, para que se tenha um 
acompanhamento das metas e 
transparência junto à popula-

ção”, explica.
Para André, não deve ha-

ver qualquer divergência sobre 
a atuação tanto do titular do 
serviço como da concessioná-

ria, como visto no últimos mês 
na Praia de Iracema.

O conselheiro da Arce, João 
Gabriel Rocha, explica que as 
tratativas atuais são normais 

de um período de transição 
entre Agência de Regulação, 
Fiscalização e Controle dos 
Serviços Públicos de Sanea-

mento Ambiental de Fortaleza 
(ACFor) e Arce. “Aos poucos es-

tamos absorvendo tudo para 

| em 2024 |  Arce irá assumir a tarefa que hoje está com a ACFor

Regulação do serviço  
da Cagece será do Estado

A melhor prática 

é de que haja 

um contrato 

detalhando 

o escopo de 

trabalho, para 

que se tenha um 

acompanhamento”

André rossi machado, 
coordenador de Comunicação
Instituto trata brasil

LimpezA no trecho da Praia dos Crush, 
onde houve estouro de encanamento de esgoto

FerNaNda barroS

Agefis fiscaliza os 22 pontos de contribuição 
irregular à rede de drenagem apontados pela Seuma

Cagece, Prefeitura e Ceará Ambiental pactuaram acordo em junho
Parceria público-privada.

Quatro meses antes de a 
poluição da Praia dos Crush 
se tornar ponto de tensão 
entre Cagece e Prefeitura, 
um projeto para fiscaliza-

ção de esgoto com foco em 
balneabilidade foi apre-

sentado. Os parceiros são 
exatamente a Prefeitura de 
Fortaleza, através da Agên-

cia de Fiscalização de For-

taleza (Agefis); Cagece e a 
Ceará Ambiental, empresa 

vencedora do leilão de Par-

ceria Público-Privada (PPP) 
do esgoto no Estado.

“Esses problemas se de-

vem, entre outras coisas, 
às ligações clandestinas 
que despejam esgoto ilegal-
mente nas redes de drena-

gem pluvial. É importante 
ressaltar que 100% da orla 
da Capital já tem rede co-

letora de esgoto”, traz tre-

cho de texto de divulgação 

publicado pela Ceará Am-

biental. Durante o encontro, 
representantes das três en-

tidades se comprometeram 
a revisar o atual Termo de 
Cooperação que rege a par-

ceria entre titular do serviço 
e concessionária. 

Demandanda sobre deta-

lhes do projeto, como datas 
e ações, a Ceará Ambiental 
apenas afirmou, em nota, 
que “está em andamento”. 

Enquanto as iniciativas não 
são colocadas em prática, a 
Praia de Iracema continua 
sendo alvo de esgoto e ge-

rando polêmica sobre res-

ponsabilidades e ações. 
O Movimento Nossa Ira-

cema, que divulgou as pri-
meiras imagens da cratera 
de esgoto que tiveram re-

percussão nas redes so-

ciais, questiona a ação da 
Prefeitura, que executa o 

projeto chamado de “toma-

da de tempo seco”, que des-

via o fluxo de drenagem que 
ia para a praia diretamente 
para o emissário de esgoto 
da Cagece. 

“A Prefeitura voltou a 
tentar aterrar, o que con-

tradiz o fato de que lá não 
chega mais esgoto e que a 
galeria estaria tampona-

da e nós vemos aberta. São 
dois meses de estratégias 

FerNaNda barroS as normas próprias e começar 
a atuar”, afirma. 

A revisão tarifária, uma das 
principais demandas da agên-

cia reguladora do serviço de 
abastecimento de água e esgo-

tamento sanitário, considera 
índices de qualidade da coleta 
e distribuição, de satisfação 
dos usuários, do atingimento 
de metas. Questões perpassa-

das pelas ligações clandestinas, 
da falta de acesso e poluição do 
meio ambiente.

João Gabriel ressalta ainda a 
importância de uma agenda de 
transição regulatória e a com-

petência do corpo técnico da 
Arce. Questionado sobre a me-

diação de conflitos como o vivi-
do no último mês em Fortaleza, 
o conselheiro frisa que a busca 
deve ser pela “resposta efetiva 
ao usuário, porque são as pes-

soas que estão sofrendo com 
tudo isso. A Agência tem esse 
papel de ser um fator de equilí-
brio entre o titular do serviço, a 
concessionária e o usuário”.

pontuais, jogando dinheiro 
fora,”, afirma André Coma-

ru, do Movimento.  
Em nota, a Prefeitura 

destaca: “Mesmo com essas 
medidas, ainda é possível 
que ocorra alguma conta-

minação residual, sobretudo 
em época de chuva. Afinal, 
a única solução definitiva é 
que cessem as contribuições 
de esgoto da rede da Cagece 
e das ligações clandestinas”.


